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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 946/2022 

 
Sumário: 
Louva os atletas madeirenses Luís Ricardo Agrela Teixeira, Ricardo Nuno Barros Santos, Hélder Freitas Ornelas e Francisco Samuel 
Ferreira Gouveia e o Clube Desportivo “Os Especiais”, ao conquistarem a medalha de bronze ao serviço da Seleção Nacional de 
Basquetebol no Campeonato do Mundo para Atletas com Síndrome de Down. 
 
Texto: 
Resolução nº. 946/2022. 
Considerando o excelente resultado desportivo alcançado pelos atletas madeirenses Luís Ricardo Agrela Teixeira, Ricardo 

Nuno Barros Santos, Hélder Freitas Ornelas e Francisco Samuel Ferreira Gouveia, do Clube Desportivo “Os Especiais”, ao 
conquistarem a medalha de bronze ao serviço da Seleção Nacional de Basquetebol no Campeonato do Mundo para Atletas 
com Síndrome de Down; 

Considerando que com a obtenção deste resultado prestigiaram a Região Autónoma da Madeira, o Conselho do Governo 
reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve louvar os atletas e o clube. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 947/2022 
Sumário: 
Louva o técnico madeirense Duarte Nuno Freitas Sousa e o Clube Desportivo “Os Especiais”, pelos resultados obtidos no Campeonato 
do Mundo para Atletas com Síndrome de Down, ao alcançarem a Medalha de Bronze. 
 
Texto: 
Resolução nº. 947/2022. 
Considerando o excelente resultado desportivo alcançado pela Seleção Nacional de Basquetebol, orientada pelo técnico 

madeirense Duarte Nuno Freitas Sousa, do Clube Desportivo “Os Especiais”, no Campeonato do Mundo para Atletas com 
Síndrome de Down, ao alcançar a Medalha de Bronze; 

Considerando que com a obtenção deste resultado prestigiou a Região Autónoma da Madeira, o Conselho do 
Governo,reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve louvar publicamente o técnico e o clube. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 948/2022 
 
Sumário 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) com a entidade denominada AARAM - 
Associação de Atletismo da Região Autónoma da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da DRD para suportar os 
encargos decorrentes das deslocações (viagens e diárias) dos agentes desportivos para a participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época desportiva 2021/2022 (1 de julho de 2021 a 30 de junho de 2022). 
 
Texto: 
Resolução nº. 948/2022. 

 
orientadores e o enquadramento a que deve obedecer a cooperação entre o ISSM, 
IP-RAM e as IPSS e outras Instituições particulares sem fins lucrativos que 
prosseguem atividades sociais na Região Autónoma da Madeira, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 6.º e artigo 7.º do Estatuto das Instituições Particulares de 
Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2015/M, de 2 
de dezembro, na sua redação atual e com o disposto nos artigos 40.º e 47.º do 
Regulamento que estabelece as normas de cooperação entre o Centro de Segurança 
Social da Madeira e as IPSS e outras Instituições de apoio social sem fins lucrativos, 
aprovado pela Portaria n.º 78/2007, de 16 de agosto, da Secretaria Regional dos 
Assuntos Sociais, as comparticipações mensais atípicas, isto é, não calculadas em 
função de um quantitativo por utente, previstas no âmbito dos instrumentos de 
cooperação celebrados entre o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM 
(ISSM, IP-RAM) e as mencionadas Instituições. 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 952/2022 
Autoriza a prorrogação, por 240 dias, do prazo de execução da empreitada de obras 
públicas designado por “Reconstrução da E.R. 209 entre os Sítios dos Salões e do 
Barreiro”, com efeitos retroativos a 28 de agosto de 2022. 
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Considerando que a AARAM - Associação de Atletismo da Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de atletismo nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais e 
internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional à 
internacional, e requerem diversas intervenções, entre as quais deslocações das seleções regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e inquestionável mérito desportivo, um número considerável de 
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a 
representar a RAM em provas organizadas pelas Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição desportiva organizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as 
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região 
Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autónoma da 
Madeira na competição desportiva regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são oneradas pelo facto da sede social da AARAM - Associação de 
Atletismo da Região Autónoma da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve: 
 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 34.º e 38.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro, 

que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2022, conjugado com o artigo 2.º, o 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na 
Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, 
artigo 9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a 
Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 715/2021, de 23 de novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto para a época desportiva 2021/2022, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 
15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, autorizar a celebração de um 
contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) com a AARAM - Associação de Atletismo da Região 
Autónoma da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da DRD para suportar os encargos decorrentes 
das deslocações (viagens e diárias) dos agentes desportivos para a participação na competição desportiva regional e 
nacional, na época desportiva 2021/2022 (1 de julho de 2021 a 30 de junho de 2022). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número anterior, a Direção Regional de Desporto concede à 

AARAM - Associação de Atletismo da Região Autónoma da Madeira uma comparticipação financeira até ao limite 
máximo de 57 261,20 € (cinquenta e sete mil, duzentos e sessenta e um euros e vinte cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional Indefinida – Clubes - ............................ € 37 626,00  
Deslocações Competição Regional - Porto Santo. - ..................................... € 10 303,20  
Deslocações Seleções Regionais - .................................................................. € 9 332,00  
TOTAL - ....................................................................................................... € 57 261,20  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 
de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2021/2022, aprovado pela Portaria n.º 715/2021, de 23 de novembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2022. 
 
5.   Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria Geral 

da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 
 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia para, em representação da Região Autónoma da 

Madeira, homologar o contrato-programa, que será outorgado pelas partes. 
 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a celebrar tem cabimento na classificação orgânica 43.9.50.05.00, na 

rubrica D.04.07.01.RE.D0, do projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes à participação das 
equipas em campeonatos regionais, nacionais e internacionais, do orçamento da Direção Regional de Desporto. 
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8.  A presente despesa tem o número de compromisso CY52210155. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 949/2022 
 
Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) com a entidade denominada Associação de 
Futebol da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da DRD para suportar os encargos decorrentes das deslocações (viagens 
e diárias) dos agentes desportivos para a participação, na competição desportiva regional e nacional, na época desportiva 2021/2022 (1 de 
julho de 2021 a 30 de junho de 2022). 
 
Texto: 
Resolução nº. 949/2022. 
Considerando que a Associação de Futebol da Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 

intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de futebol e futsal nos órgãos de comunicação social regionais, 

nacionais e internacionais; 
Considerando que as atividades competitivas organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a 

deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional 

à internacional, e requerem diversas intervenções, entre as quais deslocações das seleções regionais em representação da 
RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e inquestionável mérito desportivo, um número considerável de 
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a 
representar a RAM em provas organizadas pelas Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição desportiva organizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as 
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região 
Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autónoma da 
Madeira na competição desportiva regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são oneradas pelo facto da sede social da Associação de Futebol da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve: 
 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 34.º e 38.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro, 

que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2022, conjugado com o artigo 2.º, o 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na 
Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, 
artigo 9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a 
Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 715/2021, de 23 de novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto para a época desportiva 2021/2022, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) com a Associação de Futebol da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da DRD para suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a participação na competição desportiva regional e nacional, na época 
desportiva 2021/2022 (1 de julho de 2021 a 30 de junho de 2022). 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número anterior, a Direção Regional de Desporto concede à Associação de 

Futebol da Madeira uma comparticipação financeira até ao limite máximo de 88 650,98 € (oitenta e oito mil, 
seiscentos e cinquenta euros e noventa e oito cêntimos), distribuído da seguinte forma: 
 
Deslocações Competição Nacional Indefinida – Clubes - ................................. € 38 934,00  
Deslocações Competição Regional - Porto Santo - ............................................ € 25 632,98  
Deslocações Seleções Regionais - ..................................................................... € 24 084,00  
TOTAL - ............................................................................................................ € 88 650,98  
 

3.  A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 
de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2021/2022, aprovado pela Portaria n.º 715/2021, de 23 de novembro. 
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4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2022. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria Geral 

da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 
 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia para, em representação da Região Autónoma da 

Madeira, homologar o contrato-programa, que será outorgado pelas partes. 
 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a celebrar tem cabimento na classificação orgânica 43.9.50.05.00, na 

rubrica D.04.07.01.RB.I0, do projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes à participação das 
equipas em campeonatos regionais, nacionais e internacionais, do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso CY52210181. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 950/2022 
 
Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) com a entidade denominada Associação de 
Basquetebol da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da DRD para suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a participação na competição desportiva regional e nacional, na época desportiva 
2021/2022 (1 de julho de 2021 a 30 de junho de 2022). 
 
Texto: 
Resolução nº. 950/2022. 
Considerando que a Associação de Basquetebol da Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 

intervenção, para a prossecução da política desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
Considerando o forte impacto das provas desportivas de basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 

nacionais e internacionais; 
Considerando que as atividades competitivas organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade implicam a deslocação de 

praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 
Considerando que a sustentação das atividades atrás mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competição regional à 

internacional, e requerem diversas intervenções, entre as quais deslocações das seleções regionais em representação da RAM; 
Considerando que, na sequência de reconhecido e inquestionável mérito desportivo, um número considerável de praticantes 

desportivos e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os obrigam a representar a RAM 
em provas organizadas pelas Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição desportiva organizadas pelas Federações desportivas nacionais, de que as 
Associações de modalidade operantes no sistema desportivo regional são legítimas representantes, implicam a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o Continente e a Região Autónoma 
dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autónoma da Madeira 
na competição desportiva regional e nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são oneradas pelo facto da sede social da Associação de Basquetebol da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve: 
 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 34.º e 38.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro, 

que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2022, conjugado com o artigo 2.º, o 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na 
Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, 
artigo 9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, conjugado com a 
Resolução n.º 779/2021, de 26 de agosto, publicada no JORAM, I série, n.º 156, de 30 de agosto, que procedeu à 
sexta alteração à Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 715/2021, de 23 de novembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto para a época desportiva 2021/2022, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do 
Despacho n.º 301/2022, de 18 de agosto, publicado no JORAM, II série, n.º 155, de 19 de agosto, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) com a Associação de Basquetebol da 
Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira da DRD para suportar os encargos decorrentes das deslocações 
(viagens e diárias) dos agentes desportivos para a participação na competição desportiva regional e nacional, na época 
desportiva 2021/2022 (1 de julho de 2021 a 30 de junho de 2022). 
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2.  Para a prossecução do projeto previsto no número anterior, a Direção Regional de Desporto concede à Associação de 
Basquetebol da Madeira uma comparticipação financeira até ao limite máximo de 40 549,42 € (quarenta mil, 
quinhentos e quarenta e nove euros e quarenta e dois cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Competição Nacional Indefinida – Clubes - .................................. € 14 626,00  
Deslocações Competição Regional - Porto Santo - .............................................. € 9 907,42  
Deslocações Seleções Regionais - ...................................................................... € 16 016,00  
TOTAL - ............................................................................................................ € 40 549,42  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regional 

de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2021/2022, aprovado pela Portaria n.º 715/2021, de 23 de novembro. 
 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 2022. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria Geral 

da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 
 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia para, em representação da Região Autónoma da 

Madeira, homologar o contrato-programa, que será outorgado pelas partes. 
 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a celebrar tem cabimento na classificação orgânica 43.9.50.05.00, na 

rubrica D.04.07.01.RB.U0, do projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes à participação das 
equipas em campeonatos regionais, nacionais e internacionais, do orçamento da Direção Regional de Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso CY52210179. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 951/2022 
 
Sumário: 
Atualiza em 3,6%, nos termos do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro, na sua redação atual, que 
estabelece os princípios orientadores e o enquadramento a que deve obedecer a cooperação entre o ISSM, IP-RAM e as IPSS e outras 
Instituições particulares sem fins lucrativos que prosseguem atividades sociais na Região Autónoma da Madeira, conjugado com o n.º 2 
do artigo 6.º e artigo 7.º do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro, na sua redação atual e com o disposto nos artigos 40.º e 47.º do Regulamento que estabelece as normas 
de cooperação entre o Centro de Segurança Social da Madeira e as IPSS e outras Instituições de apoio social sem fins lucrativos, 
aprovado pela Portaria n.º 78/2007, de 16 de agosto, da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, as comparticipações mensais atípicas, 
isto é, não calculadas em função de um quantitativo por utente, previstas no âmbito dos instrumentos de cooperação celebrados entre o 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM) e as mencionadas Instituições. 
 
Texto: 
Resolução n.º 951/2022. 
Considerando que, o Compromisso de Cooperação para o Setor Social e Solidário, estabelecido através de Protocolo para o 

biénio  2021-2022, assinado a 5 de julho de 2021, entre o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, o Ministério da Saúde, a União das Misericórdias Portuguesas, a Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade, a  União das Mutualidades Portuguesas e a CONFECCOP - Confederação Cooperativa Portuguesa, CCRL, 
materializa e reforça a relação de parceria existente entre o Estado e as entidades do setor social e solidário, através de uma partilha 
de objetivos e interesses comuns e de uma repartição de obrigações e responsabilidades na prossecução de fins de ação social; 

Considerando que, nos termos da cláusula I do capítulo A do Compromisso de Cooperação em apreço, a atualização das 
comparticipações financeiras da segurança social, relativa ao ano de 2022, constaria de Adenda ao referido Compromisso de 
Cooperação; 

Considerando que, nesse sentido, foi assinada a 27 de julho de 2022, a 2.ª Adenda ao Compromisso de Cooperação para o Setor 
Social e Solidário para o biénio 2021-2022, pelas mesmas entidades referenciadas anteriormente, que veio, nos termos da cláusula I, 
atualizar as comparticipações financeiras dos acordos de cooperação em 3,6% para o ano de 2022, face ao observado em 2021, para 
a generalidade das respostas sociais com acordos típicos e atípicos; 

Considerando que se pretende que a aludida medida de atualização beneficie igualmente as entidades do setor social e solidário 
da Região Autónoma da Madeira, com cooperação estabelecida com o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP- RAM (ISSM, 
IP-RAM), abrangendo os acordos de cooperação que têm subjacente um financiamento de natureza atípica; 

Considerando que já foram atualizados para o ano de 2022 os acordos de cooperação que têm subjacente um financiamento por 
utente (acordos típicos), não tendo sido possível, naquela data, operacionalizar a presente medida de atualização genérica dos 
acordos aos instrumentos de cooperação que têm subjacente um financiamento de natureza atípica; 

Considerando que as atuais circunstâncias já permitem acolher a iniciativa de atualização genérica de todos os instrumentos de 
cooperação atípicos, classificados no âmbito do Subsistema de Ação Social, na rubrica orçamental Acordos de Cooperação - 
Orçamento Corrente, Fundo DA113003, Classificação Económica D.04.07.03.01.99; 

Considerando que relativamente às respostas sociais Estrutura Residencial para Pessoas Idosas, Serviço de Apoio Domiciliário e 
Lar Residencial, atendendo a manutenção do estado pandémico, no início do presente ano, com implicações ao nível da atividade 
das Instituições, designadamente na retoma da normal frequência das respostas, ao agravamento das situações de dependência 



7 de outubro de 2022 
Número 179 

S - 7 

 

dos utentes das respostas, à manifesta necessidade de reforço de recursos humanos e aos custos acrescidos das despesas de 
funcionamento decorrentes dos referenciados fatores, foi mantido, ao abrigo da Resolução do Conselho do Governo Regional 
n.º 17/2022, de 21 de janeiro, o reforço de 2% da comparticipação financeira da Segurança Social às mencionadas valências. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve: 
 
1.  Atualizar em 3,6%, nos termos do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro, na 

sua redação atual, que estabelece os princípios orientadores e o enquadramento a que deve obedecer a cooperação 
entre o ISSM, IP-RAM e as IPSS e outras Instituições particulares sem fins lucrativos que prosseguem atividades 
sociais na Região Autónoma da Madeira, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º e artigo 7.º do Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2015/M, de 2 de dezembro, na 
sua redação atual e com o disposto nos artigos 40.º e 47.º do Regulamento que estabelece as normas de cooperação 
entre o Centro de Segurança Social da Madeira e as IPSS e outras Instituições de apoio social sem fins lucrativos, 
aprovado pela Portaria n.º 78/2007, de 16 de agosto, da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, as 
comparticipações mensais atípicas, isto é, não calculadas em função de um quantitativo por utente, previstas no 
âmbito dos instrumentos de cooperação celebrados entre o ISSM, IP-RAM e as mencionadas Instituições; 
 
1.1. As comparticipações mensais atípicas, no âmbito das respostas sociais de Estrutura Residencial para Pessoas 

Idosas, Serviço de Apoio Domiciliário e Lar Residencial beneficiam, de forma cumulativa, da atualização 
constante em 1, calculada sobre o reforço de 2% já aprovado pela Resolução do Conselho do Governo 
n.º 17/2022, de 21 de janeiro. 

 
2.  A atualização a que se refere o n.º 1 anterior produz efeitos reportados a 1 de janeiro de 2022. 
 
3.  A atualização referida no n.º 1 não é aplicada aos apoios previstos nos instrumentos de cooperação celebrados a partir 

de 1 de janeiro de 2022, incluindo instrumentos que tenham sido objeto de revisão de apoio com referência a partir 
dessa mesma data. 

 
4.  A despesa do ano de 2022 inerente à presente medida de atualização, no montante de 745.646,02 €, tem cabimento no 

Orçamento do ISSM, IP-RAM, no âmbito das despesas do Subsistema de Ação Social, na rubrica Acordos de 
Cooperação - Orçamento Corrente, Fundo DA113003, Classificação Económica D.04.07.03.01.99. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 952/2022 
 
Sumário: 
Autoriza a prorrogação, por 240 dias, do prazo de execução da empreitada de obras públicas designado por “Reconstrução da E.R. 209 
entre os Sítios dos Salões e do Barreiro”, com efeitos retroativos a 28 de agosto de 2022. 
 
Texto: 
Resolução nº. 952/2022. 
Considerando que se encontra em execução o contrato de empreitada de obras públicas designado por “Reconstrução da E.R. 

209 entre os Sítios dos Salões e do Barreiro”;  
Considerando que a empreitada teve início durante a situação de pandemia provocada pela doença COVID-19; 
Considerando que a pandemia provocou impactos no decurso da execução dos trabalhos, tanto ao nível do aprovisionamento dos 

materiais e equipamentos, assim como ao nível do absentismo decorrente de isolamentos profiláticos obrigatórios dos trabalhadores; 
Considerando que o conflito na Ucrânia provocou uma crise energética à escala global, com grande impacto na economia, 

provocando um aumento abrupto dos preços das matérias-primas, dos materiais e da mão de obra, afetando gravemente as cadeias de 
fornecimento de materiais de construção; 

Considerando que o empreiteiro comprovou, por motivos que não lhe são imputáveis, a impossibilidade de obter os materiais 
necessários para a execução da obra; 

Considerando que por estas razões o planeamento estabelecido inicialmente para a execução dos trabalhos está comprometido o 
que implica uma prorrogação do respetivo prazo de execução;   

Considerando que esta factualidade tem enquadramento no disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 36/2022, de 20 de maio; 
Assim, o Conselho de Governo reunido em plenário em 6 de outubro de 2022, resolve: 
 
1 -  Autorizar a prorrogação do prazo de execução da empreitada por 240 dias, com efeitos retroativos a 28 de agosto de 2022. 
 
2 -  Delegar no Secretário Regional de Equipamentos e Infraestruturas os poderes para, em nome da Região Autónoma da 

Madeira, outorgar o instrumento que formalize esta prorrogação.   
 
3 -  Ratificar os atos que, entretanto, tenham sido praticados e estejam em conformidade com a presente deliberação.   
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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